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S3­C0T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10920.900950/2008­73 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3002­000.702  –  Turma Extraordinária / 2ª Turma  
Sessão de  16 de abril de 2019 

Matéria  DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A 
MAIOR ­ IPI 

Recorrente  GERAÇÃO EQUIPAMENTOS LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Data do fato gerador: 19/02/2004 

RECURSO  VOLUNTÁRIO.  INTEMPESTIVIDADE.  NÃO 
CONHECIMENTO. 

É assegurado ao Contribuinte a interposição de Recurso Voluntário no prazo 
de  30  (trinta)  dias  a  contar  da  data  da  ciência  da  decisão  de  primeira 
instância, nos termos do artigo 33, do Decreto nº 70.235/1972. Demonstrada 
a intempestividade nos autos, não se conhece do recurso. 

Recurso Voluntário Não Conhecido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer do Recurso Voluntário. 

 

(assinado digitalmente) 

Larissa Nunes Girard ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Carlos Alberto da Silva Esteves ­ Relator. 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Larissa Nunes Girard 
(Presidente), Maria Eduarda Alencar Câmara Simões e Carlos Alberto da Silva Esteves. 
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 Data do fato gerador: 19/02/2004
 RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
 É assegurado ao Contribuinte a interposição de Recurso Voluntário no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da ciência da decisão de primeira instância, nos termos do artigo 33, do Decreto nº 70.235/1972. Demonstrada a intempestividade nos autos, não se conhece do recurso.
 Recurso Voluntário Não Conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Larissa Nunes Girard - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto da Silva Esteves - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Larissa Nunes Girard (Presidente), Maria Eduarda Alencar Câmara Simões e Carlos Alberto da Silva Esteves.
 
  O processo administrativo ora em análise trata do PER/DCOMP (fl. 03/08), transmitido em 18/06/2004, cujo crédito teria origem em recolhimento do IPI efetuado a maior.
A compensação declarada não foi homologada, conforme despacho decisório (fl. 09), pelos seguintes motivos: "A partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP".
Após ser intimada da decisão em 02/06/2008, a ora recorrente apresentou tempestivamente Manifestação de Inconformidade (fl. 10), na qual informou possuir o crédito pleiteado e juntou a DCTF retificadora, referente ao 1º trimestre de 2004, para comprová-lo.
Em seqüência, analisando as argumentações da contribuinte e os documentos juntados, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (DRJ/RPO) julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, por decisão que possui a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
Data do fato gerador: 19/02/2004 
ÔNUS DA PROVA.
Cabe à defesa o ônus da prova dos fatos modificativos, impeditivos ou extintivos da pretensão fazendária.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

Intimada dessa decisão em 25/11/13, conforme Aviso de Recebimento (fl. 27), a contribuinte apresentou Recurso Voluntário (fl. 54) em 31/01/2014, no qual requereu a reforma do Acórdão recorrido, repisando ser detentora do crédito pleiteado e juntando cópias do DARF e da DCTF retificadora.

É o relatório, em síntese.


 Conselheiro Carlos Alberto da Silva Esteves - Relator
O direito creditório envolvido no presente processo encontra-se dentro do limite de alçada das Turmas Extraordinárias, conforme disposto no art. 23-B do RICARF.
Das decisões de primeira instância, cabe Recurso Voluntário dentro de trinta dias, contados da ciência do Acórdão recorrido, de acordo com o estabelecido no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, in verbis:

Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão.

O mesmo diploma legal dispõe sobre a regra geral de contagem de prazos no Processo Administrativo Fiscal, assim como sobre a definitividade das decisões administrativas, respectivamente, no art. 5º e no art. 42, que se transcreve:

Art. 5º: Os prazos serão contínuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia de início e incluindo-se o dia do vencimento.
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.

Art. 42. São definitivas as decisões:
I de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido interposto;
(...)

No presente caso, a ora recorrente tomou ciência da decisão de primeira instância em 25/11/13, segunda-feira, conforme Aviso de Recebimento - AR (fl. 27). Logo, o prazo de 30 dias para a interposição de recurso iniciou-se em 26/11/13 e finalizou-se em 26/12/13, quinta-feira.
Todavia, a recorrente somente apresentou seu recurso em 31/01/14, conforme carimbo de recebimento (fl. 54), ou seja, depois de transcorrido o lapso temporal previsto na legislação para sua apresentação.
Desta forma, tendo o contribuinte apresentado o Recurso Voluntário fora do trintídio legal, não houve o cumprimento do pressuposto de admissibilidade, previsto no art. 33 do Decreto 70.235/72, estando, portanto, tal recurso intempestivo e não devendo ser conhecido por este Colegiado, tornando definitiva, no âmbito administrativo, a decisão de primeira instância.
Assim sendo, por todo o exposto, voto no sentido de não conhecer do Recurso Voluntário e, portanto, não reconhecer o direito creditório.

(assinado digitalmente)
Carlos Alberto da Silva Esteves
 
 




Processo nº 10920.900950/2008­73 
Acórdão n.º 3002­000.702 

S3­C0T2 
Fl. 73 

 
 

 
 

2

 

Relatório 

O processo administrativo ora em análise trata do PER/DCOMP (fl. 03/08), 
transmitido em 18/06/2004, cujo crédito teria origem em recolhimento do IPI efetuado a maior. 

A compensação declarada não foi homologada, conforme despacho decisório 
(fl.  09),  pelos  seguintes  motivos:  "A  partir  das  características  do  DARF  discriminado  no 
PER/DCOMP  acima  identificado,  foram  localizados  um  ou  mais  pagamentos,  abaixo 
relacionados,  mas  integralmente  utilizados  para  quitação  de  débitos  do  contribuinte,  não 
restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP". 

Após  ser  intimada  da  decisão  em  02/06/2008,  a  ora  recorrente  apresentou 
tempestivamente Manifestação de Inconformidade (fl. 10), na qual informou possuir o crédito 
pleiteado e juntou a DCTF retificadora, referente ao 1º trimestre de 2004, para comprová­lo. 

Em seqüência, analisando as argumentações da contribuinte e os documentos 
juntados,  a  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  em  Ribeirão  Preto 
(DRJ/RPO) julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, por decisão que possui a 
seguinte ementa: 

 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS ­ IPI  

Data do fato gerador: 19/02/2004  

ÔNUS DA PROVA. 

Cabe  à  defesa  o  ônus  da  prova  dos  fatos  modificativos, 
impeditivos ou extintivos da pretensão fazendária. 

Manifestação de Inconformidade Improcedente 

Direito Creditório Não Reconhecido 

 

Intimada  dessa  decisão  em  25/11/13,  conforme  Aviso  de  Recebimento  (fl. 
27), a contribuinte apresentou Recurso Voluntário (fl. 54) em 31/01/2014, no qual requereu a 
reforma do Acórdão recorrido, repisando ser detentora do crédito pleiteado e juntando cópias 
do DARF e da DCTF retificadora. 

 

É o relatório, em síntese. 
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Voto            

Conselheiro Carlos Alberto da Silva Esteves ­ Relator 

O  direito  creditório  envolvido  no  presente  processo  encontra­se  dentro  do 
limite de alçada das Turmas Extraordinárias, conforme disposto no art. 23­B do RICARF. 

Das decisões de primeira instância, cabe Recurso Voluntário dentro de trinta 
dias,  contados da  ciência do Acórdão  recorrido, de  acordo  com o  estabelecido no  art.  33 do 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, in verbis: 

 

Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, 
com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência 
da decisão. 

 

O mesmo diploma legal dispõe sobre a regra geral de contagem de prazos no 
Processo  Administrativo  Fiscal,  assim  como  sobre  a  definitividade  das  decisões 
administrativas, respectivamente, no art. 5º e no art. 42, que se transcreve: 

 

Art.  5º:  Os  prazos  serão  contínuos,  excluindo­se,  na  sua 
contagem, o dia de início e incluindo­se o dia do vencimento. 

Parágrafo único. Os prazos  só se iniciam ou vencem no dia de 
expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser 
praticado o ato. 

 

Art. 42. São definitivas as decisões: 

I de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntário 
sem que este tenha sido interposto; 

(...) 

 

No  presente  caso,  a  ora  recorrente  tomou  ciência  da  decisão  de  primeira 
instância em 25/11/13, segunda­feira, conforme Aviso de Recebimento ­ AR (fl. 27). Logo, o 
prazo  de  30  dias  para  a  interposição  de  recurso  iniciou­se  em  26/11/13  e  finalizou­se  em 
26/12/13, quinta­feira. 

Todavia, a recorrente somente apresentou seu recurso em 31/01/14, conforme 
carimbo de recebimento (fl. 54), ou seja, depois de transcorrido o lapso temporal previsto na 
legislação para sua apresentação. 
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Desta forma, tendo o contribuinte apresentado o Recurso Voluntário fora do 
trintídio legal, não houve o cumprimento do pressuposto de admissibilidade, previsto no art. 33 
do Decreto 70.235/72, estando, portanto, tal recurso intempestivo e não devendo ser conhecido 
por  este  Colegiado,  tornando  definitiva,  no  âmbito  administrativo,  a  decisão  de  primeira 
instância. 

Assim  sendo,  por  todo  o  exposto,  voto  no  sentido  de  não  conhecer  do 
Recurso Voluntário e, portanto, não reconhecer o direito creditório. 

 

(assinado digitalmente) 

Carlos Alberto da Silva Esteves 
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